
    
    
    
    

PROJETO DE LEIPROJETO DE LEIPROJETO DE LEIPROJETO DE LEI    
 
 

Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, para 
estabelecer o direito da criança e do 
adolescente de serem educados e 
cuidados sem o uso de castigos 
corporais ou de tratamento cruel ou 
degradante. 

    
    
    O CONGRESSO NACIONALO CONGRESSO NACIONALO CONGRESSO NACIONALO CONGRESSO NACIONAL    decreta:    
 
 Art. 1o  A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos: 

 
 “Art. 17-A.  A criança e o adolescente têm o direito de serem educados 
e cuidados pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos 
responsáveis ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar, tratar, educar 
ou vigiar, sem o uso de castigo corporal ou de tratamento cruel ou 
degradante, como formas de correção, disciplina, educação, ou qualquer 
outro pretexto. 
 

 Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

 I - castigo corporal: ação de natureza disciplinar ou punitiva com o uso 
da força física que resulte em dor ou lesão à criança ou adolescente. 

 II - tratamento cruel ou degradante: conduta que humilhe, ameace 
gravemente ou ridicularize a criança ou o adolescente. 
 
 Art. 17-B.  Os pais, integrantes da família ampliada, responsáveis ou 
qualquer outra pessoa encarregada de cuidar, tratar, educar ou vigiar 
crianças e adolescentes que utilizarem castigo corporal ou tratamento cruel 
ou degradante como formas de correção, disciplina, educação, ou a 
qualquer outro pretexto estarão sujeitos às medidas previstas no art. 129, 
incisos I, III, IV, VI e VII, desta Lei, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.” (NR) 
 
 “Art. 70-A.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
atuarão de forma articulada na elaboração de políticas públicas e execução 
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de ações destinadas a  coibir o uso de castigos corporais e de tratamento 
cruel, tendo como principais ações: 

 I - a promoção e a realização de campanhas educativas  e a 
divulgação desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos; 

 II - a inclusão nos currículos escolares, em todos os níveis de ensino, 
de conteúdos relativos aos direitos humanos e prevenção de todas as 
formas de violência contra a criança e o adolescente; 

 III - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública, do Conselho Tutelar da Criança e do 
Adolescente nos Estados, Distrito Federal e nos Municípios, Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, e entidades não governamentais; 

 IV - a    formação continuada dos profissionais que atuem na promoção 
dos direitos de crianças e adolescentes; e 

 V - o apoio e incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos 
que envolvam violência contra criança e adolescente.” (NR) 
 

 Art. 2o  O art. 130 da Lei no 8.069, de 1990, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo: 

 
 “Parágrafo único.  A medida cautelar prevista no caputcaputcaputcaput poderá ser 
aplicada ainda no caso de descumprimento reiterado das medidas impostas 
nos termos do art. 17-B.” (NR) 

 
 Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 
 
PL-ALT L-8.069 ESTATUTO CRIANÇA ADOLESCENTE(L4) 


